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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 40.776, DE 16 DE MAIO DE 2020

Altera o Decreto nº 40.546, de 20 de março de 2020, que dispõe sobre o teletrabalho, em 

caráter excepcional e provisório, para os órgãos da administração pública direta, indireta, 

autárquica e fundacional do Distrito Federal, a partir de 23 de março de 2020, como 

medida necessária à continuidade do funcionamento da administração pública distrital, em 

virtude da atual situação de emergência em saúde pública e pandemia declarada pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), em decorrência do coronavírus (COVID-19), e dá 

outras providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 

inciso VII do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº nº 40.546, de 20 de março de 2020, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:

"Art. 1º ...........................................................:

...................................................................

§ 2º............................................................

VI – à Secretaria de Transporte e Mobilidade – SEMOB;

VII – ao Instituto Brasília Ambiental – IBRAM;

VIII – à Fiscalização da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural – SEAGRI.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de maio de 2020

132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.777, DE 16 DE MAIO DE 2020

Altera o Decreto nº 40.648, de 23 de abril de 2020, que determina a obrigatoriedade do 

uso de máscaras, no âmbito do Distrito Federal, em razão da pandemia de COVID-19, 

causada pelo novo Coronavírus.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 

inciso VII do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 40.648, de 23 de abril de 2020, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:

“Art. 1º Fica determinada a obrigatoriedade da utilização de máscaras de proteção facial, 

conforme orientações da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, em todos os 

espaços públicos, vias públicas, equipamentos de transporte público coletivo e 

estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços no âmbito do Distrito Federal, sem 

prejuízo das recomendações de isolamento social e daquelas expedidas pelas autoridades 

sanitárias.

Art. 3º A inobservância do disposto na Lei 6.559, de 23 de abril de 2020 e neste Decreto 

sujeita o infrator à penalidade de multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), se pessoa física, e 

R$ 4.000,00 (quatro mil reais), se pessoa jurídica, sem prejuízo da responsabilidade 

criminal apurada pela autoridade policial competente.

§ 1º Sem prejuízo das demais sanções, a inobservância da Lei nº 6.559, de 23 de abril de 

2020 e deste Decreto pode acarretar a incidência do crime de infração de medida sanitária 

preventiva de que trata o art. 268 do Código Penal.

§ 2º A fiscalização das disposições da Lei nº 6.559, de 23 de abril de 2020 e deste Decreto 

será exercida por força tarefa composta pelos seguintes órgãos e instituições públicas:

I - Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal – DF 

LEGAL;

II - Diretoria de Vigilância Sanitária – DIVISA;

III - Secretaria de Transporte e Mobilidade – SEMOB;

IV - Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF;

V - Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF;

VI - Instituto de Defesa do Consumidor – PROCON-DF;

VII - Departamento de Trânsito do Distrito Federal – DETRAN-DF;

VIII - Instituto Brasília Ambiental – IBRAM;

IX - Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural – 

SEAGRI;

X - Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal – SEGOV.

§ 3º As multas previstas no caput serão aplicadas, privativamente, pelo DF Legal, DIVISA 

e SEMOB, constando do auto de infração o prazo de dez dias para apresentação de 

eventual impugnação junto ao órgão emitente do ato administrativo.

§ 4º As multas previstas no caput deverão ser aplicadas em dobro e de forma cumulativa, 

se ocorrer reincidência ou infração continuada.

§ 5º O processo administrativo fiscal deve ser instaurado e seguirá o rito do órgão de 

fiscalização que aplicou a multa.

§ 6º As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicáveis a partir do dia 18 de 

maio de 2020.”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revoga-se o Decreto nº 40.672, de 30 de abril de 2020.

Brasília, 16 de maio de 2020

132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.778, DE 16 DE MAIO DE 2020

Altera o Decreto nº 40.583, de 1º de abril de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

novo coronavírus. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 

inciso VII do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 40.583, de 1º de abril de 2020, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:

“Art. 3º Ficam suspensos no âmbito do Distrito Federal:

.................................................................................

Parágrafo único. Ficam permitidas operações de entrega em domicílio, pronta entrega em 

veículos e retirada do produto no local, sem abertura do estabelecimento para atendimento 

ao público em suas dependências, sendo vedada a disponibilização de mesas e cadeiras 

aos consumidores.” (NR)

“Art. 4º.....................................................

...................................................................

XXIV - lojas de calçados;

XXV - lojas de roupas;

XVI – serviços de corte e costura;

XXVII - lojas de extintores.

§ 1º O funcionamento dos estabelecimentos relacionados neste artigo dar-se-á no período 

das 11 às 19 horas.

§ 2º Não se aplica a restrição do horário estabelecido no parágrafo anterior:
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I – às farmácias;

II – aos supermercados, hortifrutigranjeiros, minimercados, mercearias, açougues, 

peixarias, padarias, lojas de panificados, comércio estabelecido de produtos naturais, bem 

como de suplementos e fórmulas alimentares;

III – aos postos de combustíveis e suas lojas de conveniências;

IV - operações de entrega em domicílio, pronta entrega em veículos e retirada do produto 

no local, sem abertura do estabelecimento para atendimento ao público em suas 

dependências.

§ 3º É vedado em todos os casos o comércio de refeições e produtos para consumo no 

local e a disponibilização de mesas e cadeiras aos consumidores.” (NR)

“Art. 6º Em todos os estabelecimentos que se mantiverem abertos, impõe-se a observância 

de todos os protocolos e medidas de segurança recomendados pelas autoridades sanitárias, 

inclusive:

I – garantir a distância mínima de dois metros entre as pessoas;

II – fornecer equipamentos de proteção individuais a todos os empregados, colaboradores, 

terceirizados e prestadores de serviço;

III – organizar uma escala de revezamento de dia ou horário de trabalho entre os 

empregados, colaboradores, terceirizados e prestadores de serviço;

IV - proibir a participação nas equipes de trabalho de pessoas consideradas do grupo de 

risco, tais como idosos, gestantes e pessoas com comorbidades;

V – priorizar, no atendimento aos clientes, o agendamento prévio ou a adoção de outro 

meio que evite aglomerações;

VI – disponibilizar álcool em gel 70% a todos os clientes e frequentadores;

VII – manter os banheiros e demais locais do estabelecimento higienizados e com 

suprimentos suficientes para possibilitar a higiene pessoal dos empregados, colaboradores, 

terceirizados, prestadores de serviço e consumidores;

VIII – aferir a temperatura dos consumidores;

IX - aferir e registrar, ao longo do expediente, incluída a chegada e a saída, a temperatura 

dos empregados, colaboradores, terceirizados e prestadores de serviço, devendo ser 

registrado em planilha, na qual conste nome do funcionário, função, data, horário e 

temperatura, que deve estar disponível para conhecimento das autoridades de fiscalização.

§ 1º Quando constatado o estado febril do consumidor, empregado, colaborador, 

terceirizado e prestador de serviço, deverá ser impedida a sua entrada no estabelecimento, 

orientando-o a procurar o sistema de saúde.

§ 2º O estado febril de que trata o § 1º deste artigo é caracterizado pela temperatura igual 

ou superior a 37,3 °C.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de maio de 2020

132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.779, DE 16 DE MAIO DE 2020

Abre crédito suplementar no valor de R$ 4.761.325,00 (quatro milhões, setecentos e 

sessenta e um mil e trezentos e vinte e cinco reais), para reforço de dotação orçamentária 

consignada no vigente orçamento.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, IV, da Lei nº 

6.482, de 09 de janeiro de 2020, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito

Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do 

processo nº 00095-00000448/2020-19, DECRETA:

Art. 1º Fica aberto à Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília - TCB, crédito 

suplementar no valor de R$ 4.761.325,00 (quatro milhões, setecentos e sessenta e um mil 

e trezentos e vinte e cinco reais), para atender à programação orçamentária indicada no 

anexo II.

Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 

1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotação orçamentária 

constante do anexo I.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de maio de 2020

132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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